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Sessão de 07 de fevereirode 19	 ACORDÃO N o 101 - 74 t 9. 6 O

Recurso n° - 86.269 - IRPJ - EX: DE 19 79

Recorrente - VIAÇÃO OSASCO LIMITADA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - SP

IRPJ - SUPRIMENTOS DE CAIXA - A comprovação
dos créditos feitos, sob a designação de su
primentos de caixa, a dirigente da pessoa
jurídica, se faz, de acordo com as dis posi-
ç6es legais, de forma dupla, quanto â" ori-
gem e à efetividade da entrega dos valores
creditados, mediante documentação hábil e
contemporânea, com antecedência imediatamen-te próxima à data em que se efetuaram os re-gistros contãbeis correspondentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VIAÇÃO OSASCO LIMITADA:

ACORDAM os Membros da PriMeira Cluara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-,-
cial ao recurso ara excluir da base de cálculo a importância de Cr$..

5.700.000,00:- 1"
=

"-

Saia das 5es4es-1DF), em 07 de fevereiro de 1983.

ÉÊà EíR."/ AMADOR 0	 F__N,WDEZ	 PRESIDENTE

, -syrVi -o -R~E-s 	 RELATOR

GO . T -.4z' ãÃO\- Fz L	 PROCURADOR
DA FAZENDA

VISTO EM	 NACIONAL.
-

SESSÃO DE:	 -4

V • V •



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, MA-

NOEL ALVES DE ARRUDA FILHO (Siiplente).
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RECURSO N9: - 86.269

ACÓRDÃO N9: - 101- 74 . 060

RECORRENTE N9: VIAÇÃO OSASCO LIMITADA

RELATÓRIO 

VIAÇÃO OSASCO LIMITADA, empresa estabelecida na cida-

de de Osasco, Estado de São Paulo, após a ação fiscal externa

qual foi submetida, viu-se capitulada no Auto de Infração de •fls.

92/93, lavrado quanto ao exercício de 1979, como tendo praticado o-
missão de receita por suprimento de importância ao caixa, sem com-

provação da origem dos recursos utilizados e da sua efetiva realiza

ção com a entrega dos valores creditados ao sócio António dos San-

tos Pereira ao qual -bambem se creditou uma importância relativa a

aviso bancário enviado pelo Banco Nacional S.A., constante de uma

ordem de credito, provinda de Juiz de Fora, em nome da autuada.

De acordo com o termo, a fls. 82, a ordem de credito
bancário e de Cr$ 390.000,00 e os créditos, a titulo de suprimentos,
se acham assim discriminados, por data, valores e página do Diário

n9 5:
DATA	 VALOR	 Pág.do Diário n9 05 

02.01.1978	 1.600.000,00	 046
10.01.1978	 190.000,00	 048
30.03.1978	 200.000,00	 110
02.05.1978	 1.350.000,00	 154
03.05.1978	 5.300.000,00	 154
21.05.1978	 1.800.000,00	 158
31.05.1978	 500.000,00	 159
16.06.1978	 700.000,00	 182
01.06 1978	 500.000,00	 186	 /
01.07.1978	 451.000,00	 21
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31.07.1978	 580.000,00	 214
03.08.1978	 1.400.000,00	 235
04.08.1978	 600.000,00	 235

Quando intimada, nos termos da peça de fls. 43, a jus

tificar a origem dos recursos escriturados como suprimentos a efeti-

vidade da entrada no caixa da empresa, esta fez acostar aos autos os

seguintes documentos:

19) - 13 (treze) contratos de confissão de divida, firmados por ins-

trumento particular entre a empresa e o sOcio Antônio dos San-

tos Pereira, quanto aos empréstimos por suprimentos antes rela

cionados (fls. 45/58);

29) - escritura pública de fls. 59, a qual diz haver Antônio do San-

tos Pereira haver vendido, em 20.02.1978, por Cr$ 400.000,00 ,

um imóvel a Antônio Augusto Correia;

39) - contrato de compra e venda de fls. 62/69, celebrado em 3103.78

entre Antônio dos Santos Pereira e a Cooperativa Habitacional I

Jaguare S/C Ltda., a qual dá nota de ter aquele vendido a esta

o imóvel alidescrito por Cr$ 22.564.680,00;

49) - nota promissória de fls. 70, relativa ao empréstimo de Cr$....

700.000,00 concedido, em 16.02.1978, pelo Banco Brasileiro de

Descontos a Antônio dos Santos Pereira, ó qual foi liquidado

em 17.04.1978 (fls. 70 verso);

59) - nota promissória de fls. 79, relativa ao empréstimo de Cr$....

1.600.000,00 que Jose Manoel Afonso de Souza fez, em 02.01.78,

a Antônio dos Santos Pereira, liquidado em 30.07.78 (fls. 7914).

Tratando-se de empresa que exerce atividade de trans-

porte rodoviário coletivo de passageiros, sujeita à tributação sob -

a aliquota de 6% sobre o lucro da exploração, este foi recomposto a

fim de considerar-se a parcela a ser tributada à aliquota reduzida é

à normal de 30% e ainda determinar-se a posição do lucro inflacioná-

rio realizado e diferido, tudo conforme demonstrativo de fls. 85/87,
'e outrossi 7p os reflexos na compensação de prejuízo no exercício

dyguintefif
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Insurgindo-se contra a ação fiscal, nos termos da pe-

tição impugnativa de fls. 96/102, a defesa se baseia nos documentos

antes mencionados, dizendo que em momento algum a escrituração da em_
presa foi posta em dúvida quanto ã sua validade e que também em mo-

mento algum ficara evidenciada omissão de qualquer receita. Da peti-

ção impugnativa, se extrai, como parte fundamental, o seguinte excer

to, de fls. 101:

... A documentação por mais hábil e idónea que seja,
no entender do Autuante, não prova a origem de recur-
sos carreados ao caixa da suprida, ainda que se trate
de documentos com a interveniência de órgãos públicos,
como no caso da escritura Celebrada com a Cooperativa
Habitacional Jaguaré sociedade civil, com a interve--
niência da Caixa Económica do Estado de São Paulo que
por si só, é bastante e suficiente para que justifi-
cassea origem de todos os suprimentos efetuados. Te- =
ria esse documento sido argüido de apócrifo, inidOneo,
inábil ou outra qualidade que lhe obstasse a justifi-
cativa da origem dos recursos? E a Nota Promissóriades
contada junto ao Banco Brasileiro S.A. seria também a -
peScrifa,inidOnea, inábil ou outra qualauer má qualidi
de? E os demais documentos? A própria Nota Promissó-
ria sacada a favor de José Manoel Afonso de Souza,
admitida expressamente como passível de gerar recur-
sos , por que nãó foi o seu valor diminuído do total
suprido?

Com referência ao item 2, o absurdo é maior
já que resulta de origem conhecida, - ordem de paga-
mento -, e apenas o credito foi levado na conta cor-
rente do sócio, Sr. António dos Santos Pereira, dimi-
nuindo o saldo que era credor. Apenas isto.

Tal fato, poderia se traduzir em origem de
qualquer outro, como por exemplo distribuição de lu-
cro, mas nunca omissão de receita, em razão do próprio
objetivo da empresa, cujas receitas são sempre recebi
das ã vista."

Baseado na informação fiscal de fls. 104/109, através

da qual foramanalisadas as contraditas da defesa, o Delegado da Re-

ceita Federal em Osasco pela Decisão SECJIRn9071/8-Zdé fls. 111/116, in
deferiu a petição impugnativa, sob o fundamento que a documentação a .

presentada demonstra a existencia de recursos, por negócios realiza-
21,

dos pelo sócio, que lhe permitiriam efetuar os suprimentos, poremn:41F,/,
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atendem aos requisitos de coincidência em datas e valores no que se

refere ã origem e à efetiva entrada do dinheiro no caixa da empresa.

Pormenorizando os fundamentos da negativa de deferi--

mento da petição impugnativa, a autoridade julgadora de primeira ins

tãncia evidenciou as razões a respeito dos documentos pelos quais a

defesa pretende que se dê por comprovados os citados su primentos, quan

do, então disse:

-- que as peças de fls. 45/58, tratam de mero "Instrumen

to Particular de Confissão de Divida" em que consta"

como contratantes a empresa e o sócio tido por supri-

dor, sendo que este o assina também pela empresa, as

quais não constituem elemento bastante para comprovar

a origem dos recursos creditados a título de suprimen-
tos e a efetiva transferência deles para o património

da pessoa jurídica;

-- que as peças de fls. 50 a 70 e 79, relativas ã venda

de imóveis efetuada pelo sócio e empréstimos de ter-

ceiros, só demonstram a existência de recursos finan-

ceiros em poder do sócio, insuscetível de, por si só,

comprovar os suprimentos creditadmpor não haver pro

va da efetiva entrega do dinheiro ã empresa;

-- que, em face da escritura celebrada, em 31.03.1978, com

a Cooperativa Habitacional Sociedade Civil Limitada a

respeito da qual a defesa alega que ela, por si só, é

bastante suficiente para justificar a origem de todos

os suprimentos efetuados, poderia se, a partir do re-

cebimento decorrente da alienação imobiliária, supon-

do que o recurso recebido pelo sócio tenha sido depo-

sitado (salientando que provavelmente o havia deposi-

tado, embora não existisse prova, nos autos) e manti-

do em disponibilidade bancária para realizar sucessi-

vos sup iuntos, quando, assim, -evidenciou; expressa-
i,

mente

!-4)
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"Neste caso, haveria ampla possibil~
de comprová-los, mediante confronto de da-
dos bancários com a escrituração da empresa.

Prevendo tal possibilidade, e a oportu
nidade do contribuinte em poder atender
solicitação fiscal,fiscal, o autor do procedimento
pediu-lhe que esclarecesse em quais	 agên-
cias bancárias foram depositados os recur-
sos oriundos dessas operações, apresentando
o extrato bancário, conforme Termo de Inti-
mação n9 01, fls. 80.

Assim foi dado ensejo a empresa em com
plementar os documentos apresentados ate e-n.
tão, a fim de comprovar devidamente os su-
primentos. Não atendeu, deixando de forne--
cer quaisquer esclarecimentos, mesmo na fa-
se impugnatória, ocasião não aproveitada pe
la mesma, embora nada impedisse de juntar
os dados solicitados ou outros que desejas- -
se, para comprovar suas alegaçOes";

-- que, quanto à nota promissória de 02.01.1978 em favor

de José Manoel Afonso de Souza, salienta não consti-

tuir ela documento hábil para comprovação de origem e,

alem do mais, a efetiva entrada do recurso não ficou

comprovada, afora não estar o referido título regis-

trado no órgão competente, embora tal formalidade fos_
se obrigatória na época, somente abolida com o poste-

rior advento do Decreto-lei n9 1.700, de 18.10.1979;

-- que em relação à ordem de pagamento através de aviso

bancário a favor da empresa, e, na escrituração desta,

contabilizado o valor a crédito da conta-corrente do

sócio, a interessada deixou de fornecer quaisquer es-

clarecimentosou prova da sua proveniência, embora ti-

vessem sido solicitados através do Termo de Intimação

n9 01, de fls. 80;

-- que, neste caso, a conta-corrente do sócio levada a

credito, pela regra contábil elementar aumenta-se o

saldo credor, porquanto é errónea a afirmativa,	 de--1
fls. 101, de ter diminuído o saldo que era credort 

/
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Nos termos da tempestiva petição recursOria de	 fls.

119/128, lida integralmente, a defesa contradita a decisão da autori-
dade julgadora singular, proferindo afirmações que, por síntese, po-

dem ser resumidas no sentido de dizer:

-- que o conteúdo da escrituração, revestida das formali

dades legais, não sendo contestado fazem prova a fa-

vor do contribuinte, independente da ausência de com-

provantes dos assentamentos constantes dos livros co-

merciais;

-- que o suprimento destituído de documentação comproba-

tOria de sua origem induzia a presunção de que :tais

recursos, aportados ao caixa da empresa, tenham sido

gerado dentro dela, segundo a jurisprudência adminis-

trativa, sendo de menor relevância a prova da efetivi

dade do ingresso do numerário na empresa, entendendo-

-se que o ponto fulcral da questão estava na origem;

-- Que a origem deve ser buscada na pessoa do supridor,

pois que só ele tem condição de explicá-la e não a

pessoa jurídica, com a qual não se confunde, pois con

forme preceitua o Código Civil, as pessoas jurídicas

tem existência distinta da dos seus membros (art. 20);

-- que os recursos ou têm origem em rendimentos tributa-

dos, em isentos ou incorporaram-se ao seu patrimônio

por qualquer outro meio que lhe cabe demonstrar, sob

pena de em não o fazendo, tê-los incluído em seu pa-

trimônio para serem tributados com os demais auferi-

dos no ano-base, porém somente quando ocorrer acresci

mo patrimonial não justificado;

-- que, desta forma, o suprimento, como presunção de o- i
;

missão de receita, se revela juridicamente quando da

inclusão do credito correspondente ao valor suprido,

na declaração de bens, acarretando acréscimo patrimo-

nial não justificado, confirmando e afastando a hipó-

tese de geração espontânea de riqueza, a pa,..,recendo en-

tão as cabras de quem cabritos vendeu;
,	 =
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-- que a transferência dos recursos, ou a prova do ini-

gresso, não é ponto fulcral da questão, porque se tra

ta de prova difícil na medida que se exige investiga-

ção sofisticada e mais impossível se torna quando fei

ta em moeda corrente, forma largamente utilizada no

mundo económico atual.

Com o oferecimento da petição de recurso foram anexa-

dos ao processo os seguintes documentos:

a) - xerox de aviso de crédito do Banco Nacional S.A., no

valor de Cr$ 390.000,00, a respeito de ordem de paga- .s

mento provinda de Juiz de Fora - MG, em favor da em-

presa Viação Osasco Ltda. (fls. 129);

b) - xerox do cheque n9 033.397-K-537 emitido, em 03.05.78,

contra o Banco Brasileiro de Descontos S.A., nominal-

mente a favor da Viação OsascoLtda„, por Atit.e3nio dos ¡

Santos Pereira (fls. 130);

c) - xerox do cheque n9 669.434-K-582, emitido, em 01.06.78,

contra o Banco Brasileiro de Descontos S.A., nomina~té !

a favor da Viação Osasco Ltda., por António dos San- -

tos Pereira (fls. 131);

d) - extratos de contas-correntes bancárias mantidas 	 no E

Banco Brasileiro de Descontos S.A/ por António	 dos/ -
Santos Pereira (fls. 133/140)	 ./cP

-É o relatório.	 ..2
/'
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VOTO_ _	 _

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A questão dos suprimentos de numerário é tema já

por demais debatido nas esferas administrativa e judiciária,	 de

tal forma que, através de inúmeros pronunciamentos, tem-se sempre

realçado a necessidade de que os créditos feitos a sócio, a acionis

ta controlador de sociedade e a titular de empresa individual, e bem

assim a pessoas ligadas a quaisquer deles, sejam comprovados 	 por

meio de documentação relacionada com a qualidade ou natureza da tran
-

sação, a qual resultam as importâncias creditadas, inclusive com a-

presentação de prova documental que indique a efetividade da entrega

do numerário por qualquer das pessoas enunciadas, de modo a verifi-

car-se a transferencia dos recursos do patrimônio da pessoa do supri

dorparao,patrimanio da pessoa jurídica.

Entende-se que deva preexistir, na entrega do nume

rário creditado, a realização de uma operação ou negócio jurídico de

onde o : beneficiado conseguiu o valor que lhe foi creditado, uma vez -

que não há geração espontânea de capital.

A prova deve ser, portanto, idônea, objetiva e pre

cisa em dados ou elementos coincidentes em data, qualidade e valo- .

res, de forma a ficar plenamente satisfeita a indagação fiscal de on

de provem as importâncias supridas.

Já se disse alhures que as empresas ou pessoas ju-

rídicas não comandam a vida particular dos seus titulares, sócios ou

dirigentes. Ao invés, estes, porque as dirigem, podem-lhes reduzir

os lucros em proveito próprio.

Assim, é insuscetível de elidir a autuação fiscal

a alegação consistente na afirmação de que a pessoa jurídica é dis- t

tinta da pessoa dos titulares, sócios, diretores, ou parentes e -y
fins de quaisquer deles, para julgar-se a empresa desobrigada de pr6

•
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var a ato do qual originaram as importâncias creditadas por suprimen

tos, aumento de capital em dinheiro ou semelhantes.

A essa alegação é oponível o vínculo comum, exis-

tente entre a firma ou sociedade e os próprios titulares, sócios ou

diretores, o qual, podendo entrelaçar as transações mercantis da pes

soa jurídica com determinadas operações realizadas em nome particu-

lar de cada uma daquelas pessoas antes enunciadas, dá ensejo a que se -

desviem lucros ou rendimentos tributáveis, por falta de contabiliza-

ção de receita correspondente.

Não há, pois, como deixar de observar o nexo 	 de

causalidade que, vinculando as pessoas físicas de cada um daqueles 1

titulares, sócios ou diretores, às respectivas empresas ou pessoas

jurídicas, não deixa a contribuinte furtar-se da apresentação de do-

cumento hábil que comprove, plenamente, a fonte de onde provieram as

verbas creditadas.

Às citadas pessoas físicas, em princi pio, 'tanto

faz que os resultados das operaçOes mercantis da empresa, de que par

ticipam, lhes sejam adjudicados sob a forma de lucros ou créditos,

suprimentos, aumento de capital e semelhantes. Medidas, porém,	 as

vantagens do recebimento sob a forma de crédito, em detrimento da

de lucros, não vacilam em optar pela de credito (suprimento, aumento

de capital ou análogos), com reais proveitos, em razão de afastar a

incidência do tributo sobre efetivos lucros da pessoa jurídica.

O indicio da omissão de receita está exatamente na

falta de comprovação da operação realizada em antecedência próxima

à data dos créditos, feitos aos sócios, da qual se originaram os re-

cursos supridos e da ausência de outra prova que confirmasse a efeti_
vidade da entrega das importâncias, de modo a não se duvidar da i

transferência delas para o património da pessoa jurídica, na qual se I

acham escriturados os suprimentos.

Não elidea prova indiciária do fisco, a alegação r

de que o valor creditado como suprimento de numerário, tem base na

declaração de rendimentos da pessoa física dos sócios, pois isso

/'
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quivale dizer que a origem dos recursos está na capacidade económica

e financeira do titular do credito.

Capacidade económica e financeira, por si só, é

prova ineficaz, porquanto assim se deixa de oferecer o que interes-

sa: a procedência incontestável do numerário e a natureza precisa da

operação que motivou a entrega efetiva da importância, mediante da-

dos irrefutavelmente coincidentes.

Essa prova cumpre à recorrente produzi-la pela pos 1

sibilidade de melhor do que a do fisco em ter ciência da 	 operação

previamente praticada, da qual redundou a entrega do numerário credi

tado, sob a forma de suprimento, aumento de capital ou equivalente.

Partindo da prova indiciária, o fisco ao executar

a sua tarefa e se encentrando perante à alternativa de o contribuin-

te querer e não poder ou poder e não querer, o que juridicamente vem

dar no mesmo, prestar contraprova idónea e precisa, ou ainda que a o

fereça prenhe de dúvida, porque deixa de indicar minúcias quanto a o

rigem do numerário utilizado e ou pormenores que justifiquem a efeti

vidade do traspasse_ do numerário de um para outro património, procu

rando de uma ou de outra maneira dela esquivar-se, seja como for, so

bressai dessas hipóteses a invalidade jurídica da contraprova, quer

por inexistência quer por insuficiência. Então, aqueles indícios, de

que o fisco se serviu, inicialmente, e em virtude de inexistir gera- .

ção espontânea de capital, acabam por ganhar corpo, firmando-se 	 a

convicção de estar-se diante de rendimentos obtidos na própria fonte -

interna da empresa, por ser certo que o numerário creditado tem uma

origem que a pessoa jurídica persevera em não explicar conveniente-

mente.

Sendo fato de difícil comprovação, a Omissão de re-

ceita, que muitas vezes não deixa vestígios da sua ocorrência, a pon

to de o dispositivo do § 39, art. 12, do Decreto-lei n9 1.598/77,
com a nova redação que lhe foi dada pelo inciso II, art. 19, do De-

creto-lei n9 1.648/78, admitir qualquer outro elemento de prova, 	 o

qual se colhe dos próprios créditos inquinados de suspeição, a prova -
indiciária tem sido aceita como boa para confirmá-la, de tal	 modo

que se encarregue a empresa, em querendo destruí-la, que contraprovel

originar-se de fonte externa o dinheiro entrado em seu caixa,	 P94
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credito feito à conta de ordem de quaisquer das pessoas retromendio-

nadas.

Nem se argumente que a matéria é controvertida nes

te Conselho, buscando sustentáculo para essa afirmação em julgados

anteriores. O julgamento de questões desta natureza é, essencialmen-

te, casuístico, dependendo, claramente, das circunstâncias surgidas

caso a caso.

Tratando-se de uma questão de fato, adstrito ape-

nas natureza da prova, compreende-se a existência de jul gados em

ambos os sentidos. Prova suficientemente prestada alicerça, evidente-
mente, julgado que manda excluir da tributação importâncias credita-

das, sob que desi gnação for a titulares, âócios ou diretores de fir-

ma ou sociedade¡- e bem assim a pessoa ligada a quaisquer deles. Ao

reverso, porem, prova inábil, ou deixada de ser prestada, justifica

a existência de precedentes , quedecidem pela incidência do tributo

sobre as citadas importâncias creditadas.

Entremostra-se, portanto, uma temeridade afirmar-se,

previamente, que a matéria é controvertida, dadas as peculiarida-

des de cada caso, isoladamente. Diante dos pormenores da prova, va

riando as circunstâncias, diferentes hão de ser, conseqüentemente, as -

soluções.

Não se alegue que a origem dos recursos fica comprova

da porque os extratos das contas-correntes mantidas em banco pelo in -

digitado supridor consignam retiradas bancárias e nem se diga que a

efetividade da entrega do numerário não se pode contestar porque os -

registros dos suprimentos se encontram escriturados na contabilidade

da empresa.

Não é, portanto, em razão de ter ocorrido retirada ban

cária e de encontrar-se, na contabilidade da pessoa jurídica, regis í

tro de suprimento, que se possa admitir Comprovadas a origem aos va-

lores creditados e a efetividade da entrega do numerário,
foi
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„ . Inilúdivelmente, a retirada bancária, por si só, que

o beneficiado pelo credito por suprimento faça de sua conta particu-

lar, mediante cheque ao portador, não constitui prova da origem dos

recursos utilizados. A pessoa jurídica, sujeita à tributação com ba-

se no lucro real, tem por dever manter contabilidade na forma 	 das

leis comerciais e fiscais, e aí, na contabilidade, há de consignar-

-se o destino do cheque que teria servido de base ao credito por su-

primento.Se constou ele de depósito bancário, sob conta mantida pela

pessoa jurídica, há necessidade de informação a respeito do estabele

cimento bancário, no qual se fez o depósito, com precisão de data e í

importância, ou se foi utilizado em liquidação de debitos, a pessoa 1

jurídica não fica dispensada de prestar pormenores a respeito das dl_ .

vidas liquidadas, de forma a adequar coincidentemente a importância

escriturada como suprimento.

Assim, torna-se necessario esclarecer que tanto uma

como outra comprovação, atinentes à origem do numerário e à efetivi-

dade da entrega dele, devem ser prestadas mediante exibição material

e, portanto, concreta de documentação hábil e idônea.

O certo á que a prova da origem dos recursos antecede -

à da efetividade da entrega do numerário, mas ambas são indispensá-

veis. A comprovação e, portanto, dupla. A da efetividade da entrega

do numerário, embora se possa afigurar uma consequência daquela ati=

nente à origem dos recursos, não pode, nem deve, ficar dispensadada

exibição de documento que de conta de que os recursos se transferi-- -

ram de um para outro património. Destarte, se a efetividade da entre -

ga e a origem dos recursos não forem comprovadamente demonstradas, o

art. 12, § 39, do Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977, alterado pelo

art. 19, inciso II, do Decreto-lei n9 1.648, de 18.12.1978 (art. 181

do RIR/80) admite a ocorrência de omissão de receita, no valor escri- T

turado como suprimento de caixa.

Nesta ordem de raciocínio, a escrituração contábil de-
ve retratar o registro dos fatos administrativos e somente constitui

Prova a favor da empresa, quando tem amparo em documentação hábil e

necessária à comprovação dos as sentamentos que nela se fazeçrop
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pessoa jurídica, sujeita à tributação com base no

lucro real, incumbe, como já se disse, manter contabilidade de acor-

do com as leis comerciais e fiscais, devendo os lançamentos 	 contá-

beis conter as características princi pais dos documentos ou	 papeis

que lastreiem a escrituração, os quais hão de ser conservados em boa i

ordem ate a prescrição pertinente aos atos mercantis, como dispaem

os artigos 29 e 59 do Decreto n9 64.567, de 24.05.1969,regulamentodb

Decreto-lei n9 486, de 03.03.1969.

A postulante escriturou, a credito do seu sócio-quo-

tistaAntônio dos Santos Pereira, várias importâncias a titulo de su_
primentos. A ela cabe comprovar que os recursos têm uma origem indis—
cutivel, situada fora das suas próprias fontes de receita. E mais,

compete-lhe demonstrar que tais recursos lhe foram efetivamente en-

tregues.Para isso deve possuir documentos adequadosi que sejam contem

porãneos com os fatos apontados como tendo dado origem aos recursos

escriturados como supridos e que estes realmente deram entrada no

caixa, mediante provas convincentes de que eles se transferiram, de

fato, para o seu patrimônio, de forma a demonstrar, cabalmente, que

vendeu cabritos, mas possuia cabras.

A propósito de quem cabritos vende e cabras não tem--;

algumas genetrizes dos cabritos vendidos conseguiu, agora, a defesa

faze-las aparecer. Ao carrear para o processo, na fase de recursoias

xerocópias dos cheques n9s 033.397-K-537, de 03.05.1978, e 669.434-BH582,

de 01.06.1978, respectivamente de Cr$ 5.300.000,00 e Cr$ 	

400.000,00, ambos emitidos nominalmente a favor da Viação Osasco Li-

mitada, por seu sócio-quotista Antônio dos Santos Pereira contra o .

Banco Brasileiro de Descontos S.A., a defesa demonstra que o referi- i

do sócio dispôs das cabras que geraram os cabritos, cujos valores, a

ele creditados a titulo de suprimentos, correspondem aos dos mencio- I

nados cheques. Há coincidência de data e valor quanto ao cheque emi-

tido, em 03.05.1978, por Cr$ 5.300.000,00 e, em relação ao cheque de

01.06.1978, o seu valor de Cr$ 400.000,00 se acha •r4do no supri--
A$

mento de Cr$ 500.000,00 creditado nesse mesmo dian'.

v)‹1017

,
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A respeito do aviso de credito bancário de Cr$ 	

390.000,00, cuja xerocópia se anexou a fls. 129, o beneficiado com a

ordem de pagamento, como se verifica do nome do destinatário, 	 a em

presa Viação Osasco Limitada e não Antônio dos Santos Pereira.

Quanto aos extratos das contas-correntes 	 bancárias

(f is. 133/140), mantidas por António dos Santos Pereira no Banco Bra_
sileiro de Descontos S.A., apenas porque elas consignam retiradas

bancárias, não e isto, por sisó, suficiente para se atender às per-

quirições fiscais como antes se expôs.

Nesta ordem de considerações, o relator vota pelo pro

vimento parcial do recurso, a fim deilexcluir-se da base de cálculo a

importância de Cr$ 5.700.000,00 405k
/	 (	 -
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